
Câmara Municipal de Mogi Guaçu 
Estado de São Paulo 

INDICAÇÃO N°. 	1274 , DE 2018  
Assunto:-  Indica seja elaborada e remetida 

à apreciação da Casa de Leis 
Guaçuana, 	propositura 
dispondo sobre instituição do 
projeto de prevenção da 
Violência Doméstica com 
estratégia de Saúde da Família. 

INDICO ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal após 
satisfeita as exigências regimentais de estilo, se digne determinar 
estudos aos órgãos municipais competentes, objetivando a elaboração 
de Projeto de Lei dispondo ao Poder Executivo instituir o Projeto de 
Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da 
Família. 

Anexo, segue projeto de Lei que versa sobre a 
matéria, em caráter sugestivo. 

Sala "Ulysses Guimarães" 26 de setembro de 2018. 

/ 

Veeador NATALINO ANTONIO DA SILVA 
(Tony Silva) 

Líder da Bancada do REDE. 

Prot. 2455/2018 
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PROJETO DE LEI N° 	, DE 2018  
"Institui o "Projeto de Prevenção da Violência Doméstica com a 
Estratégia de Saúde da Família", e dá outras providências" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU APROVA: 

Art. 1° Fica instituído o "Projeto de Prevenção da 
Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da Família", voltado à 
proteção de mulheres em situação de violência, por meio da atuação 
preventiva dos Agentes Comunitários de Saúde. 

Parágrafo único. A implementação das ações do Projeto 
de Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da 
Família" será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde, de forma 
articulada com a Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 
Mulheres, garantida a participação do Grupo Especial de 
Enfrentamento à Violência Doméstica - Gevid, do Ministério Público do 
Estado de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do "Projeto de Prevenção da 
Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da Família": 

sexual, moral 
vigente; 

1 - prevenir e combater as violências física, psicológica, 
e patrimonial contra as mulheres, conforme legislação 

proteção 
II - divulgar e promover os serviços que garantem a 

e a responsabilização dos agressores/ autores de violência 
contra as mulheres; 

III - promover o acolhimento humanizado e a 
orientação de mulheres em situação de violência por Agentes 
Comunitários de Saúde especialmente capacitados, bem como o seu 
encaminhamento aos serviços da rede de atendimento especializado, 
quando necessário. 

Art. 3° O Projeto de Prevenção da Violência Doméstica 
com a Estratégia de Saúde da Família será gerido pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 

§ 1° Caberá ao Poder Executivo definir os órgãos 
públicos que assumirão as funções voltadas à coordenação, 
planejamento, implementação e monitoramento do Projeto. 
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§ 2° A participação nas instâncias de gestão será 
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerado. 

Art. 40  O 'Projeto de Prevenção da Violência Doméstica 
com a Estratégia de Saúde da Família" será executado através das 
seguintes ações: 

1 - capacitação permanente dos Agentes Comunitários 
de Saúde envolvidos nas ações; 

II - impressão e distribuição da Cartilha "Mulher, Vire 
a Página" e/ou outros materiais relacionados ao enfrentamento da 
violência doméstica, em todos os domicílios abrangidos pelas equipes do 
Projeto; 

III - visitas domiciliares periódicas pelos Agentes 
Comunitários de Saúde de Mogi Guaçu nos domicílios abrangidos pelo 
Projeto, visando à difusão de informações sobre a Lei Maria da Penha e 
os direitos por ela assegurados; 

IV - orientação sobre o funcionamento da rede de 
atendimento à mulher vítima de violência doméstica no Município de 
Mogi Guaçu; 

V - realização de estudos e diagnóstico para o acúmulo 
de informações destinadas ao aperfeiçoamento das políticas de 
segurança que busquem a prevenção e o combate à violência contra as 
mulheres. 

Parágrafo único. O Projeto poderá promover, ainda, a 
articulação das ações definidas neste artigo com outras políticas 
desenvolvidas em âmbitos federal, estadual e municipal. 

Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Justificativa, 

Sob diversas formas e intensidades, a violência doméstica e 
familiar contra as mulheres é recorrente e presente no mundo todo, 
motivando crimes hediondos e graves violações de direitos humanos. 
Mesmo assim, frases c como, por exemplo: "O que a senhora fez pra ele 
te bater?" "Por que você não denunciou da primeira vez que ele bateu?" 
"Por que ela não se separa dele?" "Ela provocou.» "É mulher de 
malandro, eles se merecem.» "Quando descobriu que ela tinha um 
amante, ele perdeu a cabeça." "Ficou desesperado pelo amor não 
correspondido e acabou fazendo uma loucura." ainda são amplamente 
repetidas, responsabilizando a mulher pela violência sofrida e 
minimizando a gravidade da questão. 

De acordo com estudo realizado pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) - Estudio multipaís de Ia OMS sobre salud de Ia mujer 
y violencia doméstica contra Ia mujer (OMS, 2002) - as taxas de 
mulheres que foram agredidas fisicamente pelo parceiro em algum 
momento de suas vidas variaram entre 10% e 52% em 10 países 
pesquisados. 

No Brasil, estima-se que cinco mulheres são espancadas a 
cada 2 minutos; o parceiro (marido, namorado ou ex) é o responsável 
por mais de 80% dos casos reportados, segundo a pesquisa Mulheres 
Brasileiras nos Espaços Público e Privado (FPA/Sesc, 2010). Apesar dos 
dados alarmantes, muitas vezes, essa gravidade não é devidamente 
reconhecida, graças a mecanismos históricos e culturais que geram e 
mantêm desigualdades entre homens e mulheres e alimentam um pacto 
de silêncio e conivência com estes crimes. 

O que é a violência doméstica? Uma das imagens mais 
associadas à violência doméstica e familiar contra as mulheres é a de 
um homem - namorado, marido ou ex - que agride a parceira, motivado 
por um sentimento de posse sobre a vida e as escolhas daquela mulher. 

De fato, este roteiro é velho conhecido de quem atua 
atendendo mulheres em situação de violência: a agressão física e 
psicológica cometida por parceiros é a mais recorrente no Brasil e em 
muitos outros países, conforme apontam pesquisas recentes. A 
recorrência, porém, não pode ser confundida com regra geral: a relação 
íntima de afeto prevista na Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340/2006) 
não se restringe a relações amorosas e pode haver violência doméstica e 
familiar independentemente de parentesco - o agressor pode ser o 
padrasto/ madrasta, sogro/a, cunhado/a ou agregados - desde que a 
vítima seja uma mulher, em qualquer idade ou classe social. 
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A Lei Maria da Penha prevê em seu artigo 35 que sejam 
criados, pela União, Estados e Municípios, centros e serviços para 
realizar atividades reflexivas, educativas e pedagógicas voltadas para os 
agressores. Esta é uma parte importante das ações de enfrentamento à 
violência contra as mulheres, mas que ainda conta com poucos serviços 
no País. 

A proposta é mostrar definitivamente que esta violência 
não é um assunto da esfera privada, mas sim uma violação de direitos 
humanos que demanda respostas do Poder Público e um pacto de não 
tolerância de toda a população. Denunciar, porém, não é fácil quando 
as agressões partem de uma pessoa com quem a vítima mantém 
relações íntimas de afeto, cujo rompimento coloca questões emocionais 
e objetivas, que envolvem a desestruturação do cotidiano e até mesmo o 
risco de morte para a mulher. Neste cenário complexo, enfrentado por 
muito tempo de forma solitária, é fundamental que a mulher que rompe 
o silêncio seja bem acolhida pela sua rede pessoal e pelos serviços de 
atendimento. Na prática, entretanto, a falta de conhecimento sobre as 
especificidades deste tipo de violência faz com que a mulher, muitas 
vezes, acabe sendo julgada por não colocar um ponto final naquela 
situação. 

A criação desta Lei visa prevenir, promover serviços que 
garantam a proteção e a responsabilização dos agressores/ autores de 
violência contra as mulheres. 

Desta forma, esperamos que os Nobres Vereadores 
aprovem o Projeto de Lei que ora encaminhamos. 
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